
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 3368/2019.   

Projeto 703/2019. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

“Dispor sobre o Programa de Vizinhança 

Solidária (PVS) do Município de São 

Leopoldo.”  

No plano constitucional o projeto está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local.  

É o caso.   

O que, aliás, pelo princípio da simetria vem reproduzido 

no inciso XXX do art. 11 da Lei Orgânica Municipal. 

Especificamente o inciso XLVI do art. 11 da LOM 

estabelece competência ao Município para “promover os meios de 

redução da criminalidade”. 

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, 

expostos na justificativa que acompanha a propositura,  e no próprio 

projeto, vejo-me compelido emitir parecer opinando pela 

inconstitucionalidade. 

Com efeito, o projeto de lei interfere nas atribuições da 

Brigada Militar, da Polícia Civil, da Guarda Civil Municipal e  do 

Conselho  Municipal de Segurança, incursionando em área sujeita à 

exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo.   

Com efeito, em tema relativo à organização, ao 

funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da 

Administração Pública, a implementação das providências está 

reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício 

da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem 

constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, 

da Constituição Federal; artigo 47, II e XIV da Constituição Estadual). 



Cito os casos do artigo 1º do projeto em análise,  que 

estabelecem a atribuição dos órgãos de segurança de firmarem 

“parceria”  com a comunidade (através do PVS),  e o §3º do art. 3º do 

projeto,  que “O Tutor ou Líder Comunitário eleito pelo grupo ou 

associação deverá a participar das reuniões do Conselho de Segurança 

do Município, das reuniões com o Poder Público, bem como das 

reuniões com as forças policiais, que tratam a acerca de prevenção 

primária entre outras ações”. (Grifei). 

De igual modo há invasão de competência quando o 

projeto estabelece no art. 3º, §1º, que o “Certificado de Análise de 

Risco de Vulnerabilidade, com base em estatísticas, - será - emitido pelo 

Comando da Brigada Militar ou da Polícia Civil do Município”. 

Cabe ainda referir que o projeto visa imprimir uma 

dinâmica de mútua cooperação e troca de informações,  o que acaba 

por invadir competências do GGI (Gabinete de Gestão Integrada),  

instituído pela Lei Municipal 5.991/2006.  Vejamos: 

 

Art. 1º Fica constituído o Grupo de Trabalho denominado 

Gabinete de Gestão Integrada de Fiscalização e 

Segurança Urbana - GGI/FSU como um fórum deliberativo 

e executivo que opera por consenso, sem hierarquia e 

respeitando a autonomia das instituições que o 

compõem, com o objetivo permanente de promover a 

articulação dos programas de ação governamental na 

área da fiscalização e segurança urbana. 

 

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica 

e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de 

planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no 

exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as 

limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 

2º, da Constituição Federal). 

Há reiterados pronunciamentos do Supremo no sentido 

do reconhecimento da competência privativa do Chefe do Executivo 

para legislar sobre a criação, estruturação e, como na situação em 

análise, atribuições das secretarias e órgãos da Administração Pública – 

artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal –, presente o 

princípio da separação dos poderes – artigo 2º da Lei Maior. 

 

Vejamos: 



AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO 

DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE 

ACERCA DE ATRIBUIÇÕES À COORDENADORIA MUNICIPAL 

DE DEFESA CIVIL - COMDEC.INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO 

FORMAL. MATÉRIA AFETA AO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 61, §1º, II, B, DA 

CRFB, E ART. 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. - A 

normativa impugnada, ao tratar de matéria atinente à 

organização administrativa, ao impor atribuições à 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil COMDEC, viola 

as normas dos arts. 61, §1º, II, b , da CRFB, e art. 82, VII, da 

CE, aplicáveis aos municípios por simetria. - Precedentes 

desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70076177112, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 11/06/2018). 

 

Em projeto semelhante,  que tramitou na Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo,  Projeto 904/2017,  o então 

Governador do Estado, Geraldo Alckmin, no uso de suas atribuições 

apresentou veto ao projeto por restar configurada a invasão de 

competência. 

Observo que em alguns Municípios a solução adotada é 

o uso da “Indicação” ao Chefe do Executivo,  o que é previsto no artigo 

89 do nosso Regimento Interno.  No Município de Portão o projeto 

26/2017 tramitou como “sugestão”. 

    

Opino pela inconstitucionalidade do projeto. 

São Leopoldo, 13 de março de 2019. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


